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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÂNSITO. FIXAÇÃO DE
INDENIZAÇÃO MÍNIMA A TÍTULO DE DANOS MORAIS.
REQUISITOS DO ART. 387, IV, DO CPP. NÃO PREENCHIMENTO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VALOR NA DENÚNCIA.
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA NÃO OBSERVADOS.
PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de

Mato Grosso do Sul contra decisão monocrática que deu provimento ao
recurso especial defensivo para afastar a condenação ao valor mínimo
indenizatório pelos danos morais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a fixação

de indenização por danos morais sem a indicação do valor pretendido na
denúncia, conforme o artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação de valor mínimo para reparação dos danos exige pedido

expresso na denúncia, com a indicação clara do valor pretendido, conforme
entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça.

4. No caso, embora tenha havido pedido expresso do Ministério
Público na inicial acusatória para a reparação dos danos, não constou a
indicação do valor pretendido a esse título, o que obsta a fixação da verba
indenizatória.
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5. A ausência da indicação do  indenizatório na denúnciaquantum
inviabiliza o exercício do contraditório e da ampla defesa, fundamentos
constitucionais que orientam a interpretação do art. 387, IV, do CPP.

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. A ausência da indicação do  indenizatório na denúnciaquantum
inviabiliza o exercício do contraditório e da ampla defesa, fundamentos
constitucionais que orientam a interpretação do art. 387, IV, do CPP.

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra decisão monocrática que deu
provimento ao recurso especial defensivo para afastar a condenação ao valor mínimo
indenizatório pelos danos morais (e-STJ fls. 369-370).

Sustenta a parte agravante que é cabível a manutenção da indenização descrita
no artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, se presente pedido expresso na
denúncia, dispensando a indicação de valor e instrução probatória específica, sob pena de
se aviltar a dignidade da vítima e a rápida duração do processo.

Alega que não é viável exigir a indicação de quantum na exordial acusatória,
porquanto, além de ilegítimo o tabelamento do dano moral, a parte não possui elementos
hábeis para aferi-lo, à vista do momento processual precoce. Afasta-se a instrução
probatória específica quando se trata de dano , proveniente da própria práticain re ipsa
delitiva, cuja demonstração é suficiente.

Defende que a fixação de valor mínimo para reparação dos danos,
patrimoniais ou não, provocados à parte já na sentença criminal condenatória, objetiva
viabilizar que o ofendido seja ressarcido de modo mais célere, sem prejuízo da
possibilidade de liquidação e execução posterior na seara cível.

Requer o provimento do agravo regimental para restabelecer o acórdão
imputado, mantendo a condenação ao pagamento de indenização por danos morais às
vítimas.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 393-403).

É o relatório.

 
 

VOTO

Documento eletrônico VDA50203741 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 04/09/2025 16:39:38
Código de Controle do Documento: b12bca1b-7f49-475e-ae6e-045950fc0e45



O recurso deixa de justificar-se.

Conforme relatado, busca o recorrente a reforma da decisão monocrática
agravada, no que se refere ao afastamento da indenização por danos morais, por entender
que o pedido expresso na denúncia é suficiente para a fixação do valor, sendo
dispensável a indicação de montante e a instrução específica.

A eminente Ministra Daniela Teixeira, na decisão monocrática recorrida,
quanto ao ponto, no que interessa ao caso, assim se manifestou (e-STJ fls. 366-370): 

Quanto ao pedido de afastamento da indenização mínima a título de danos morais em
favor da vítima, assim discorreu a Corte de origem   (e-STJ fls. 256-257):

Pretende, ainda, o afastamento do pagamento da reparação de danos às
vítimas ou a sua redução.

A condenação ao pagamento da indenização à vítima está estampada no art.
387, IV, CPP, que determina:

"Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenatória:
(...)
IV – fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração,

considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido."
Conforme expressamente prevê o dispositivo legal, o juiz, ao proferir

sentença condenatória, fixará um valor mínimo para reparação dos danos
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido.

Com efeito,  é uma consequência automática da sentençaa indenização
condenatória e, como tal, conjugado com os termos do art. 91, I, do Código
Penal, .independe de pedido expresso da parte

In casu, foi formulado pedido indenizatório expresso na denúncia e o
acusado validamente citado, obrigando-se a responder a todos os termos da
inicial acusatória, inclusive quanto a todos os efeitos de eventual condenação,
entre os quais, como já assentado, a fixação do valor mínimo para reparação
dos danos.

Assim, não pode o réu alegar posteriormente desrespeito ao devido
processo legal.

O art. 387, IV, do CPP, veio para prestigiar a vítima e conceder-lhe maior
celeridade na obtenção da antecipação da indenização, constituindo efeito
automático da sentença condenatória definitiva.

Portanto, mantenho o arbitramento da indenização fixada na sentença.
Em relação ao valor fixado, a lei não estabelece parâmetros para fixação do

quantum indenizatório, inserindo-se o arbitramento da quantia no campo de
discricionariedade do sentenciante, o qual deve guiar-se pelos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

Ressalva-se que o valor a ser fixado a título de reparação de danos não
pode ser ínfimo e nem causar o enriquecimento sem causa, servindo de um
incentivo para afastar a reincidência delitiva.
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De outro lado, a situação econômica do réu não afasta o direito
.indenizatório das vítimas verem reparadas as lesões sofridas

Neste contexto, entendo correto o montante arbitrado pelo Juízo de origem,
pois se revela proporcional, tendo em vista a gravidade do crime em análise.

O art. 387, inciso IV, do CPP, dispõe que "o juiz, ao proferir sentença condenatória,
fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os
prejuízos sofridos pelo ofendido". Além disso, não se ignora o posicionamento desta Corte
no sentido de que "Basta que haja pedido expresso na denúncia, do querelante ou do
Ministério Público, para que seja possível a análise de tal requerimento". (STJ, AgRg no
REsp n. 2.037.975/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .).11/9/2023 14/9/2023
No entanto, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça ao realizar o julgamento do

REsp n. 1.986.672/SC, de relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, modificou seu
posicionamento, elencando como requisitos cumulativos para fixação de indenização
decorrente do art. 387, IV, do CPP, os seguintes:

 o pedido expresso na inicial;a)
 a indicação do montante pretendido; eb)
 a realização de instrução específica a fim de viabilizar ao réu o exercícioc)

da ampla defesa e do contraditório.
Senão vejamos:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO.
FIXAÇÃO DE VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO DO
NOME DA VÍTIMA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. DANO
MORAL IN RE IPSA. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO
PROBATÓRIA ESPECÍFICA, NO CASO CONCRETO. EXIGÊNCIA,
PORÉM, DE PEDIDO EXPRESSO E VALOR INDICADO NA DENÚNCIA.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NA PEÇA ACUSATÓRIA, DA QUANTIA
PRETENDIDA PARA A COMPENSAÇÃO DA VÍTIMA. RECURSO
ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA EXCLUIR A FIXAÇÃO
DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO.

1. A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença
condenatória, referida pelo art. 387, IV, do CPP, exige o atendimento a três
requisitos cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do
montante pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim de
viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do contraditório. Precedentes
desta Quinta Turma.

2. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 2.029.732/MS em 
, todavia, adotou interpretação idêntica à da Sexta Turma, no sentido22/8/2023

de que é necessário incluir o pedido referente ao valor mínimo para reparação
do dano moral na exordial acusatória, com a dispensa de instrução probatória
específica. Esse julgamento não tratou da obrigatoriedade, na denúncia, de
indicar o valor a ser determinado pelo juiz criminal. Porém, a conclusão foi a
de que a indicação do valor pretendido é dispensável, seguindo a
jurisprudência consolidada da Sexta Turma.
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3. O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou na
inclusão do nome da vítima em cadastro de inadimplentes é presumido.
Inteligência da Súmula 385/STJ.

4. Com efeito, a possibilidade de presunção do dano moral in re ipsa, à luz
das específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a obrigatoriedade de
instrução específica sobre o dano. No entanto, não afasta a exigência de
formulação do pedido na denúncia, com indicação do montante pretendido.

5. A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário para a
reparação do dano almejado viola o princípio do contraditório e o próprio
sistema acusatório, por na prática exigir que o juiz defina ele próprio um valor,
sem indicação das partes. Destarte, uma medida simples e eficaz consiste na
inclusão do pedido na petição inicial acusatória, juntamente com a exigência
de especificar o valor pretendido desde o momento da apresentação da
denúncia ou queixacrime. Essa abordagem reflete a tendência de
aprimoramento do contraditório, tornando imperativa a sua inclusão no âmbito
da denúncia.

6. Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos morais, nos
termos do art. 387, IV, do CPP, exige que haja pedido expresso da acusação
ou da parte ofendida, com a indicação do valor pretendido, nos termos do art.
3º do CPP c/c o art. 292, V, do CPC/2015.

7. Na peça acusatória (apresentada já na vigência do CPC/2015), apesar de
haver o pedido expresso do valor mínimo para reparar o dano, não se encontra
indicado o valor atribuído à reparação da vítima. Diante disso, considerando a
violação do princípio da congruência, dos princípios constitucionais do
contraditório e da ampla defesa e do sistema acusatório, deve-se excluir o
valor mínimo de indenização por danos morais fixado.

8. O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de violência
doméstica e familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese fixada
no julgamento do tema repetitivo 983/STJ.

9. Recurso especial provido para excluir a fixação do valor indenizatório
mínimo."

(REsp n. 1.986.672/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção,
julgado em , DJe de .)8/11/2023 21/11/2023

No mesmo sentido são os seguintes precedentes de ambas as turmas que compõem a
Terceira Seção desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E
PROCESSO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INDENIZAÇÃO.
ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DANOS
MATERIAIS. DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR
PRETENSAMENTE DEVIDO. FIXAÇÃO NA SENTENÇA.
DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. À exceção da reparação dos danos morais decorrentes de crimes
relativos à violência doméstica (Tema Repetitivo 983/STJ), a fixação de valor
mínimo indenizatório na sentença - seja por danos materiais, seja por danos
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morais - "[...] exige o atendimento a três requisitos cumulativos: (I) o pedido
expresso na inicial; (II) a indicação do montante pretendido; e (III) a
realização de instrução específica a fim de viabilizar ao réu o exercício da
ampla defesa e do contraditório" (REsp 1986672/SC, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Terceira Seção, julgado em , DJe ).08/11/2023 21/11/2023

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Sexta Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. CRIMES DE ARMAZENAMENTO E DISPONIBILIZAÇÃO
DE ARQUIVOS DE PORNOGRAFIA INFANTO JUVENIL. ARTS. 241- A
E 241-B. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDO EXPRESSO.
INDICAÇÃO DO VALOR. NECESSIDADE. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Prepondera nesta Corte o entendimento de que para a fixação de valor
indenizatório mínimo por danos morais, nos termos do art. 387, IV, do Código
de Processo Penal - CPP, não é necessária a instrução probatória específica,
mas se exige pedido expresso da acusação ou da parte ofendida na exordial,
com a indicação do valor pretendido, nos termos do art. 3º do CPP c/c o art.
292, V, do Código de Processo Civil - CPC/2015. 1.1 Na hipótese, a peça
acusatória (apresentada já na vigência do CPC/2015), apesar de expressamente
conter o pedido do valor mínimo para reparar o dano moral das vítimas, não
indicou o valor atribuído à reparação.

2. Não compete a esta Corte a análise de apontada violação a dispositivo
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.108.921/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)18/3/2024 20/3/2024
Ressalta-se ainda que nos termos do Tema Repetitivo 983/STJ, "nos casos de violência

contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor
mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso da acusação
ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e independentemente de
instrução probatória".

Como se vê, no caso dos autos, o recorrente foi condenado pelas penas previstas nos
arts. 302, § 1º, III, e 303, § 1º, do Código de Trânsito brasileiro, de modo que não se aplica
na espécie o tema Repetitivo 983/STJ.

Ademais, embora conste na denúncia pedido de indenização em favor das vítimas, não
foi apontando  devido, nem realizada a instrução específica a fim de viabilizar aoquantum
recorrente o exercício da ampla defesa e do contraditório.

Desse modo, o acórdão recorrido não está em conformidade com a jurisprudência
consolidada no âmbito deste Superior Tribunal.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial da defesa para afastar a condenação
ao valor mínimo indenizatório pelos danos morais.
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Da análise dos excertos acima transcritos, verifica-se que não assiste razão ao

pleito da parte recorrente, pois, como bem ressaltado na decisão agravada, não foram
atendidos todos os requisitos exigidos por este Tribunal Superior para a fixação da
reparação mínima, notadamente a indicação do montante pretendido na denúncia.

Da análise dos autos, constata-se que o , por ocasião do oferecimentoParquet
da exordial acusatória, limitou-se a requerer que "o juízo fixe valor mínimo de reparação
pelos danos materiais suportados pelas vítimas, na forma do artigo 387, inciso IV, do

 (e-STJ fl. 2).Código de Processo Penal"

Sendo assim, não tendo sido formulado pedido expresso na denúncia, com
identificação do valor pretendido a título de indenização, não se há de falar, conforme
ressaltado na decisão monocrática recorrida, em fixação de valor mínimo para fins de
reparação.

Como cediço, o estabelecimento de indenização prevista no art. 387, inciso
IV, do Código de Processo Penal, na esteira da atual jurisprudência deste Superior
Tribunal, exige o preenchimento de requisitos cumulativos, quais sejam:  o pedidoi)
expresso na inicial acusatória; e  a indicação do valor (montante) pretendido.ii)

De fato, nos termos do entendimento pacificado no âmbito desta eg. Corte
Superior, a fixação de valor mínimo para reparação dos danos exige pedido expresso na
denúncia, com a indicação clara do valor pretendido a esse título. Nesse sentido,
colaciono os seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO
PARA REPARAÇÃO DE DANOS. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que

negou provimento ao recurso especial do Ministério Público do Estado do Piauí, mantendo
o afastamento da condenação ao pagamento dos danos causados à vítima.

2. O agravado foi condenado por roubo majorado, sem fixação de valor mínimo para
reparação dos danos causados pelo delito.

3. O acórdão recorrido manteve o afastamento de fixação de valor mínimo para
reparação dos danos causados pela infração, considerando que seria necessário o pedido
expresso e a indicação de valor pretendido, ambos delineados na denúncia, além da
instrução probatória específica para apuração dos danos.

4. O Parquet estadual formulou na denúncia pedido genérico de reparação de danos
causados pela infração, sem definição do valor pretendido e da natureza do dano (material
ou moral).
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II. Questão em discussão
5. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de indenização por danos

materiais e morais contenta-se apenas com pedido genérico de reparação de danos na inicial
acusatória.

III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a fixação de

valor mínimo para indenização à vítima pelos danos materiais causados pela infração
reclama pedido expresso na inicial, indicação do valor pretendido e realização de instrução
específica a respeito do tema. Quanto aos danos morais, são exigidos o pedido expresso e a
indicação do valor pretendido na inicial acusatória, garantindo, assim, o contraditório e a
ampla defesa.

7. No caso concreto, não se encontram preenchidos os requisitos indicados, porquanto o
Ministério Público tão somente formulou pedido genérico de fixação de indenização
mínima à vítima, sem, contudo, estimar o valor pretendido.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados pela

infração penal exige pedido expresso na denúncia, com a indicação do montante pretendido
e, no caso de danos materiais, também a realização de instrução específica."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPC/2015, art. 292, V. Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.952.768/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 09.11.2021; STJ, AgRg no REsp 2.174.695/MS, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 26.02.2025.

(AgRg no REsp n. 2.172.749/PI, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DE DANOS
MATERIAIS. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que deu

provimento ao recurso especial para excluir a condenação pelos danos materiais, sob o
argumento de que não houve indicação do valor na denúncia, inviabilizando a manutenção
da condenação.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de valor mínimo para

reparação de danos materiais, nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige a indicação do
valor na denúncia e a realização de instrução específica para viabilizar o contraditório e a
ampla defesa.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a fixação de valor

mínimo para indenização dos danos causados pela infração penal requer pedido expresso na
denúncia, indicação do valor pretendido e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao
réu o direito de defesa.
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4. No caso, não houve indicação do valor na denúncia, o que inviabiliza a manutenção da
condenação pelos danos materiais, pois não foram cumpridos os requisitos necessários para
a fixação do valor mínimo de reparação.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A fixação de valor mínimo para reparação de danos materiais, nos

termos do art. 387, IV, do CPP, exige a indicação do valor na denúncia e a realização de
instrução específica para viabilizar o contraditório e a ampla defesa".

(AgRg no REsp n. 2.171.417/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)17/12/2024 3/1/2025

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FURTO. CONDENAÇÃO DO RÉU AO PAGAMENTO DE
INDENIZAÇÃO À TÍTULO DE DANOS À VÍTIMA. ART. 387, IV, DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, para a reparação de
danos nos moldes do disposto no art. 387, IV, do CPP, além de pedido expresso, é preciso a
indicação de valor e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa
com indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência de prejuízo
material ou moral a ser reparado, requisitos não atendidos no caso.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.469.769/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)12/12/2023 15/12/2023
 

Deve ser mantido o  monocrático recorrido, pois, de fato, encontra-sedecisum
em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0403897-2 REsp 2.179.127 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009177120218120002  0000917712021812000250001  9177120218120002

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTHIAN VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : CRISTHIAN VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C5422454854491134=0812@ 2024/0403897-2  -  REsp 2179127   Petição : 2025/0004410-6  (AgRg)
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